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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


NOVO PARECER PRÉVIO AO PROJETO DE LEI Nº 274/2011
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem os seguintes objetivos:
a) Autorizar o reconhecimento, de ofício, da extinção de créditos tributários cobrados judicial ou administrativamente, com o cancelamento das respectivas inscrições;

b) Autorizar o cancelamento dos créditos tributários inscritos em dívida ativa constituídos até o exercício de 2006, em fase de cobrança administrativa, até o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizados até a data da publicação da pretensa lei, nele inclusos o principal, a atualização monetária, a multa e os juros;
c) Autorizar o cancelamento dos créditos tributários inscritos em dívida ativa e constituídos há mais de cinco anos, em fase de cobrança judicial, cujo valor total da ação não for superior a R$ 1.000,00 (um mil reais), atualizados até a data da publicação da pretensa lei, nele inclusos o principal, a atualização monetária, a multa e os juros.
VOTO DA COMISSÃO
Considerando que o montante individual proposto para cancelamento dos créditos em fase de cobrança administrativa (R$ 500,00) é superior ao custo médio unitário estimado para a sua cobrança (R$ 299,71), conforme demonstrado pela Secretaria Municipal de Fazenda em resposta ao parecer prévio desta Comissão Permanente, emitimos novo parecer prévio para oportunizar o Executivo ao atendimento dos requisitos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, quais sejam: estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar a renúncia e nos dois seguintes, acrescida da demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária ou acompanhada de medidas de compensação financeira.
O atendimento aos requisitos supracitados será necessário apenas para o caso do cancelamento dos créditos em fase de cobrança administrativa, visto que a relação crédito x custo de cobrança demonstrada pelo Executivo, mostra-se incompatível com o disposto do inciso II do § 3o do mesmo art. 14 da LRF, a seguir transcrito:

“Art. 14. (...)

(...)

§ 3° O disposto neste artigo não se aplica:

I – (...)

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.”





Após o que, retorne-se o projeto a esta Comissão para emissão de parecer definitivo. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 2011.
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